
SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE

TERMO  DE  FOMENTO  Nº
006/2022  QUE  ENTRE  SI
CELEBRAM  O  ESTADO  DE
PERNAMBUCO,  POR
INTERMÉDIO DA SECRETARIA DE
MEIO  AMBIENTE  E
SUSTENTABILIDADE - SEMAS E A
ASSOCIAÇÃO  DA  JUVENTUDE
CAMPONESA  NORDESTINA  –
TERRA LIVRE (MÃE TERRA).

O ESTADO DE PERNAMBUCO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ/MF sob o nº
10.572.014/0001-33, por sua SECRETARIA DE MEIO AMBIENTE E SUSTENTABILIDADE – SEMAS,  inscrita
no CNPJ/MF sob o nº 13.471.612/0001-04, situada à Av. Cons. Rosa e Silva, nº 1339, Bairro da Jaqueira,
Recife/PE, neste ato representada, neste ato representada pela Secretária, Sra. INAMARA SANTOS MÉLO,
devidamente  autorizado  pelo  Exmo.  Sr.  Governador  do  Estado  de  Pernambuco,  consoante  Ato  nº
1202/2022, de 02 de abril de 2022  doravante simplesmente denominada CONCEDENTE, e a ASSOCIAÇÃO
DA  JUVENTUDE  CAMPONESA  NORDESTINA  –  TERRA  LIVRE  (MÃE  TERRA),  inscrito  sob  o  CNPJ  nº
09.423.270/0001-80, neste ato, por seu representante legal, Sr. PAULO ROGÉRIO ADAMATTI MANSAN,
doravante denominada ENTIDADE,  resolvem celebrar o presente TERMO DE FOMENTO n° 006/2022,
referente o Edital FEMA 01/2021, regendo-se pelo disposto na Lei nº 17.033/2020, que estabelece as
diretrizes orçamentárias do Estado de Pernambuco para o exercício de 2022, nos termos dos arts. 37,
inciso XX; 123, § 2º; 124, § 1º, inciso I, com a redação dada pela Emenda Cons�tucional nº 31, de 2008; e
131, da Cons�tuição do Estado de Pernambuco, mediante as cláusulas e condições seguintes:

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO

1.1 - O presente TERMO DE FOMENTO tem como objeto desenvolver ações para promover a restauração
florestal de áreas degradadas da Mata Atlân�ca, a par�r da implantação de um Sistema Agroflorestal
(SAFs),  contendo  um  roçado  solidário  em  seu  desenho,  em  um  assentamento  do  Movimento  dos
Trabalhadores Rurais Sem Terra, considerando o protagonismo das mulheres e a geração de renda num
sistema conjunto de compra para abastecimento de cozinhas solidárias no Recife e Região Metropolitana.
Além disso,  para  possibilitar  a  implantação  do  SAF  e  ações  de  plan�o em outras  áreas  degradadas,
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construiremos um viveiro de mudas de plantas da Mata Atlân�ca.

1.2  -  Não  poderão  ser  des�nados  recursos  para  atender  despesas  vedadas  pela  respec�va  Lei  de
Diretrizes Orçamentárias.

CLÁUSULA SEGUNDA - DAS OBRIGAÇÕES

2.1 - São obrigações dos Par�cipes:

I - DA CONCEDENTE:

a) A SEMAS liberará os recursos financeiros por meio de transferência eletrônica e em obediência ao
cronograma de desembolso previsto no Plano de Trabalho em consonância com as metas, fases ou etapas
de execução do objeto do presente TERMO DE FOMENTO;

b) O monitoramento e avaliação do objeto de parceria será realizado de forma mediata, pelo gestor do
termo de fomento, que será nomeado pela SEMAS, e também pelo gestor público de forma a garan�r o
cumprimento do objeto da parceria;

c) Durante a vigência deste termo, fica estabelecido que a sua execução será acompanhada e fiscalizada
pela Concedente, por meio da sua gestora do contrato, o SÉRGIO DE AZEVÊDO MENDONÇA, matrícula de
nº  216.301-2,  juntamente  com  o  fiscal  FEBE  DE  OLIVEIRA  E  SILVA,  matrícula  445.174-0,  ambos
pertencentes ao quadro da Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade de Pernambuco.

d) antes do término da parceria, se houver constatação de evidências de irregularidades na execução do
objeto da parceria, a SEMAS deverá instaurar o procedimento de Tomada de Contas.

II - DA ENTIDADE:

a) Manter escrituração contábil regular;

b) Prestar contas dos recursos recebidos por meio deste TERMO DE FOMENTO;

c) Manter e movimentar os recursos na conta bancária especifica observado o disposto no art. 51 da Lei
nº 13.019/2014;

d) Dar livre acesso aos servidores dos órgãos ou das en�dades públicas repassadoras dos recursos, do
controle interno e do Tribunal de Contas correspondentes aos processos, aos documentos, às informações
referentes aos instrumentos de transferências regulamentados pela Lei nº 13.019/2014, bem como aos
locais de execução do objeto;

e) Responder pelo gerenciamento administra�vo e financeiro dos recursos recebidos, inclusive no que diz
respeito às despesas de custeio, de inves�mento e de pessoal;

f) Responder pelo pagamento dos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais relacionados
à  execução  do  objeto  previsto  no  termo  de  fomento,  não  implicando  responsabilidade  solidária  ou
subsidiária da administração pública diante de inadimplência da organização da sociedade civil em relação
ao  referido  pagamento,  os  ônus  incidentes  sobre  o  objeto  da  parceria  ou  os  danos  decorrentes  de
restrição à sua execução;

g) Disponibilizar ao cidadão, na sua página na internet ou, na falta desta, em sua sede, consulta ao extrato
deste termo de fomento, contendo, pelo menos, o objeto, a finalidade e o detalhamento da aplicação dos
recursos.

CLÁUSULA TERCEIRA – DOS RECURSOS FINANCEIROS E DO CRONOGRAMA DE DESEMBOLSO

3.1 - O montante total de recursos a serem empregados na execução do objeto do presente TERMO DE
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FOMENTO é de R$ 277.950,00 (Duzentos e setenta e sete mil e novecentos e cinquenta reais).

3.2 - A CONCEDENTE transferirá, para execução do presente TERMO DE FOMENTO, recursos no valor de
R$  247.000,00  (Duzentos  e  quarenta  e  sete  mil  reais),  correndo  a  despesa  à  conta  das  dotações
orçamentárias conforme discriminação abaixo:

UG: 360101 – Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade- SEMAS

Fonte: 0104360101 – Tesouro Estadual

PROGRAMA DE TRABALHO: 18.541.0098.4167.0000

Natureza da Despesa: 3.3.50.41

Nota de Empenho: 2022NE000258

Despesa empenhada R$ 108.000,00 (Cento e oito mil reais)

e

UG: 360101 – Secretaria de Meio Ambiente e Sustentabilidade- SEMAS

Fonte: 0104360101 – Tesouro Estadual

PROGRAMA DE TRABALHO: 18.541.0098.4167.0000

Natureza da Despesa: 3.3.50.41

Nota de Empenho: 2022NE000259

Despesa empenhada R$ 119.000,00 (Cento e dezenove mil reais)

CLÁUSULA QUARTA - DA TRANSFERÊNCIA, DA APLICAÇÃO E DA RESTITUIÇÃO DOS RECURSOS

4.1 - A CONCEDENTE transferirá os recursos em favor da ENTIDADE, em 02 parcelas, no valor somado de
R$ 247.000,00 (Duzentos e quarenta e sete mil reais), em até 30 dias após a publicação desse instrumento
no Diário Oficial do Estado de Pernambuco, nos termos previstos no plano de trabalho.

4.2  -  Como  contrapar�da  o  CONVENENTE  deverá  arcar  com  o  valor  de  R$  30.950,00  (Trinta  mil  e
novecentos e cinquenta reais), conforme descrição da despesa que consta no plano de trabalho.

4.3 -  Toda a movimentação de recursos no âmbito da parceria será realizada mediante transferência
eletrônica  sujeita  à  iden�ficação do beneficiário  final  e  à  obrigatoriedade de depósito  em sua conta
bancária.

Parágrafo  único:  Os  pagamentos  deverão  ser  realizados  mediante  crédito  na  conta  bancária  de
�tularidade da en�dade que foi aberta exclusivamente para gerir os recursos oriundos dessa parceria.

4.3 - As parcelas dos recursos transferidos no âmbito da parceria não serão liberadas e ficarão re�das nos
seguintes casos:

I – quando houver evidências de irregularidade na aplicação da parcela anteriormente recebida;

II  –  quando  constatado  desvio  de  finalidade  na  aplicação  dos  recursos  ou  o  inadimplemento  da
organização da sociedade civil em relação às obrigações estabelecidas no termo de fomento;

III  -  quando a organização da sociedade civil  deixar de adotar sem jus�fica�va suficiente as medidas
saneadoras apontadas pela administração pública ou pelos órgãos de controle interno ou externo.

CLÁUSULA QUINTA - DA EXECUÇÃO DAS DESPESAS
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5.1 – O presente TERMO DE FOMENTO deverá ser executado fielmente pelos par�cipes, de acordo com as
cláusulas  pactuadas  e  as  normas  de  regência,  respondendo  cada  uma  pelas  consequências  de  sua
inexecução total ou parcial.

5.2 - Fica expressamente vedada a u�lização dos recursos transferidos, sob pena de nulidade do ato e
responsabilidade do agente ou representante da ENTIDADE, para:

I - realização de despesas a �tulo de taxa de administração, de gerência ou similar;

II - finalidade diversa da estabelecida neste instrumento, ainda que em caráter de emergência;

III - realização de despesas em data anterior ou posterior à sua vigência;

IV -  realização de despesas com taxas bancárias,  com multas,  juros ou correção monetária,  inclusive,
referentes a pagamentos ou recolhimentos fora dos prazos;

V – realização de despesas com publicidade, salvo as de caráter educa�vo, informa�vo ou de orientação
social,  das  quais  não  constem  nomes,  símbolos  ou  imagens  que  caracterizem  promoção  pessoal  de
autoridades ou servidores públicos;

CLÁUSULA SEXTA - DA VIGÊNCIA

6.1 - O presente TERMO DE FOMENTO terá duração total de 24 (vinte quatro) meses, conforme prazo
previsto no anexo Plano de Trabalho para a consecução de seu objeto.

6.2 – Sempre que necessário, mediante proposta da ENTIDADE devidamente jus�ficada e formulada, no
mínimo, 30 (trinta) dias antes do seu término, e após o cumprimento das demais exigências legais e
regulamentares, serão admi�das prorrogações do prazo de vigência do presente TERMO DE FOMENTO.

6.3 - Caso haja atraso na liberação dos recursos financeiros, a CONCEDENTE promoverá a prorrogação do
prazo de vigência do presente TERMO DE FOMENTO, independentemente de proposta da ENTIDADE,
limitando o prazo de prorrogação ao exato período do atraso verificado.

6.4 – Toda e qualquer prorrogação, excetuando-se a referida no item anterior, deverá ser formalizada pôr
termo adi�vo, a ser celebrado pelos par�cipes antes do término da vigência do TERMO DE FOMENTO ou
da úl�ma dilação de prazo, sendo expressamente vedada a celebração de termo adi�vo com atribuição de
vigência ou efeitos financeiros retroa�vos.

CLÁUSULA SÉTIMA – DO MONITORAMENTO, DO ACOMPANHAMENTO E DA FISCALIZAÇÃO

7.1  -  O  relatório  técnico  a  que  se  refere  o  art.  59  da  Lei  n.º  13.019/2014,  sem prejuízo  de  outros
elementos, deverá conter:

I - descrição sumária das a�vidades e metas estabelecidas;

II - análise das a�vidades realizadas, do cumprimento das metas e do impacto do bene�cio social ob�do
em razão da execução do objeto até o período, com base nos indicadores estabelecidos e aprovados no
plano de trabalho;

III - valores efe�vamente transferidos pela administração pública;

IV - análise dos documentos comprobatórios das despesas apresentados pela organização da sociedade
civil na prestação de contas, quando não for comprovado o alcance das metas e resultados estabelecidos
no respec�vo termo de fomento;

V - análise de eventuais auditorias realizadas pelos controles interno e externo, no âmbito da fiscalização
preven�va, bem como de suas conclusões e das medidas que tomaram em decorrência dessas auditorias.
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7.2 - Na hipótese de inexecução por culpa exclusiva da organização da sociedade civil, a administração
pública poderá, exclusivamente para assegurar o atendimento de serviços essenciais à população, por ato
próprio e independentemente de autorização judicial, a fim de realizar ou manter a execução das metas
ou a�vidades pactuadas:

I - Retomar os bens públicos em poder da organização da sociedade civil parceira, qualquer que tenha
sido a modalidade ou �tulo que concedeu direitos de uso de tais bens;

II - Assumir a responsabilidade pela execução do restante do objeto previsto no plano de trabalho, no
caso de paralisação, de modo a evitar sua descon�nuidade, devendo ser considerado na prestação de
contas o que foi executado pela organização da sociedade civil até o momento em que a administração
assumiu essas responsabilidades.

CLÁUSULA OITAVA - DA PRESTAÇÃO DE CONTAS

8.1 - A prestação de contas apresentada pela organização da sociedade civil deverá conter elementos que
permitam ao gestor da parceria avaliar o andamento ou concluir que o seu objeto foi executado conforme
pactuado, com a descrição pormenorizada das a�vidades realizadas e a comprovação do alcance das
metas e dos resultados esperados, até o período de que trata a prestação de contas, a exemplo, dentre
outros, das seguintes informações e documentos:

I – extrato da conta bancária específica;

II - notas e comprovantes fiscais, inclusive recibos, com data do documento, valor, dados da organização
da sociedade civil e número do instrumento da parceria;

III - comprovante do recolhimento do saldo da conta bancária específica, quando houver;

IV - material comprobatório do cumprimento do objeto em fotos, vídeos ou outros suportes;

V - relação de bens adquiridos, produzidos ou construídos, quando for o caso; e

§ 1.º Serão glosados valores relacionados a metas e resultados descumpridos sem jus�fica�va suficiente.

§ 2.º A organização da sociedade civil prestará contas da boa e regular aplicação dos recursos recebidos
no prazo de até noventa dias a par�r do término da vigência da parceria ou conclusão da obra.

8.2 - A prestação de contas rela�va à execução do termo de fomento dar-se-á mediante a análise dos
documentos previstos no plano de trabalho, bem como dos seguintes relatórios:

I - Relatório de execução do objeto, elaborado pela organização da sociedade civil, contendo as a�vidades
desenvolvidas para o cumprimento do objeto;

II  -  Relatório de execução financeira do termo de fomento,  com a descrição das despesas e receitas
efe�vamente realizadas e sua vinculação com a execução do objeto, na hipótese de descumprimento de
metas e resultados estabelecidos no plano de trabalho.

8.3  -  A  Administração  pública  estadual  considerará  ainda  em  sua  análise  os  seguintes  relatórios
elaborados internamente, quando houver:

I - Relatório da visita técnica in loco realizada durante a execução da parceria;

II - Relatório técnico de monitoramento e avaliação.

8.4-  Os pareceres técnicos do gestor acerca da prestação de contas, de que trata o art.  67 da Lei nº
13.019, de 2014, deverão conter análise de eficácia e de efe�vidade das ações quanto:

I - os resultados já alcançados e seus bene�cios;
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II - os impactos econômicos ou sociais;

III - o grau de sa�sfação do público-alvo;

IV - a possibilidade de sustentabilidade das ações após a conclusão do objeto pactuado.

8.5 -  A manifestação conclusiva sobre a prestação de contas pela administração pública observará os
prazos previstos na Lei nº 13.019, de 2014, devendo concluir, alterna�vamente, pela:

I - aprovação da prestação de contas;

II - aprovação da prestação de contas com ressalvas; ou

III  -  rejeição  da  prestação  de  contas  e  determinação  de  imediata  instauração  de  tomada  de  contas
especial.

8.6  -  Constatada  irregularidade  ou  omissão  na  prestação  de  contas,  será  concedido  prazo  para  a
organização da sociedade civil sanar a irregularidade ou cumprir a obrigação.

§ 1º O prazo referido no caput é limitado a 45 (quarenta e cinco) dias por no�ficação, prorrogável, no
máximo, por igual período, dentro do prazo que a administração pública possui para analisar e decidir
sobre a prestação de contas e comprovação de resultados.

§ 2º Transcorrido o prazo para saneamento da irregularidade ou da omissão, não havendo o saneamento,
a  autoridade  administra�va  competente,  sob  pena  de  responsabilidade  solidária,  deve  adotar  as
providências para apuração dos fatos, iden�ficação dos responsáveis, quan�ficação do dano e obtenção
do ressarcimento, nos termos da legislação vigente.

8.7 -  A administração pública apreciará a prestação final de contas apresentada, no prazo de até 180
(cento e cinquenta dias), contado da data de seu recebimento ou do cumprimento de diligência por ela
determinada, prorrogável jus�ficadamente por igual período.

§ 1°. O transcurso do prazo definido nos termos do caput sem que as contas tenham sido apreciadas não
significa  impossibilidade  de  apreciação  em  data  posterior  ou  vedação  a  que  se  adotem  medidas
saneadoras, puni�vas ou des�nadas a ressarcir danos que possam ter sido causados aos cofres públicos;

§ 2°. Nos casos em que não for constatado dolo da organização da sociedade civil ou de seus prepostos,
sem  prejuízo  da  atualização  monetária,  impede  a  incidência  de  juros  de  mora  sobre  débitos
eventualmente apurados, no período entre o final do prazo referido neste parágrafo e a data em que foi
ul�mada a apreciação pela administração pública.

8.8 - As prestações de contas serão avaliadas:

I  -  Regulares,  quando expressarem, de forma clara e obje�va,  o cumprimento dos obje�vos e metas
estabelecidos no plano de trabalho;

II  -  Regulares com ressalva, quando evidenciarem impropriedade ou qualquer outra falta de natureza
formal que não resulte em danos ao erário;

III - Irregulares, quando comprovada qualquer das seguintes circunstâncias:

a) Omissão no dever de prestar contas;

b) Descumprimento injus�ficado dos obje�vos e metas estabelecidos no plano de trabalho;

c) Danos ao erário decorrente de ato de gestão ilegí�mo ou an�econômico;

d) Desfalque ou desvio de dinheiro, bens ou valores públicos.

8.9 - Durante o prazo de 10 (dez) anos, contado do dia ú�l subsequente ao da prestação de contas, a
organização da sociedade civil  deve manter em seu arquivo os documentos originais que compõem a
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prestação de contas.

CLÁUSULA NONA - DAS ALTERAÇÕES

9.1 – A presente parceria poderá ser alterada a qualquer tempo, mediante assinatura de termo adi�vo,
devendo a solicitação ser encaminhada com antecedência mínima de 30 (trinta) dias em relação à data de
término de sua vigência.

9.2 - Não é permi�da a celebração de aditamento deste Termo de Fomento com alteração da natureza do
objeto.

9.3 –  É obrigatório o aditamento do presente instrumento, quando se fizer necessária a efe�vação de
alterações que tenham por obje�vo a mudança de valor, das metas, do prazo de vigência ou a u�lização
de recursos remanescentes do saldo do TERMO DE FOMENTO.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS RESPONSABILIZAÇÕES E DAS SANÇÕES

10.1-  Pela execução da parceria em desacordo com o plano de trabalho e com as normas da Lei  nº
13.019, de 2014, e da legislação específica, a administração pública poderá, garan�da a prévia defesa,
aplicar à organização da sociedade civil parceira as seguintes sanções:

I - advertência;

II - suspensão temporária da par�cipação em chamamento público e impedimento de celebrar parceria
ou contrato com órgãos e en�dades da esfera de governo da administração pública sancionadora, por
prazo não superior a dois anos;

III - declaração de inidoneidade para par�cipar de chamamento público ou celebrar parceria ou contrato
com órgãos e en�dades de todas as esferas de governo, enquanto perdurarem os mo�vos determinantes
da  punição  ou  até  que  seja  promovida  a  reabilitação  perante  a  própria  autoridade  que  aplicou  a
penalidade, que será concedida sempre que a organização da sociedade civil ressarcir a administração
pública pelos prejuízos resultantes e após decorrido o prazo da sanção aplicada com base no inciso II.

Parágrafo único. As sanções estabelecidas nos incisos II e III são de competência exclusiva de Secretário
Estadual, facultada a defesa do interessado no respec�vo processo, no prazo de dez dias da abertura de
vista, podendo a reabilitação ser requerida após dois anos de aplicação da penalidade.

10.2 - Prescreve em cinco anos, contados a par�r da data da apresentação da prestação de contas, a
aplicação de penalidade decorrente de infração relacionada à execução da parceria.

10.3 - A prescrição será interrompida com a edição de ato administra�vo voltado à apuração da infração.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DOS BENS REMANESCENTES

11.1  -  Para  os  fins  deste  ajuste,  consideram-se  bens  remanescentes  os  de  natureza  permanente
adquiridos com recursos financeiros envolvidos na parceria, necessários à consecução do objeto, mas que
a ele não se incorporam.

11.2  -  Para  os  fins  deste  Termo,  equiparam-se  a  bens  remanescentes  os  bens  e  equipamentos
eventualmente  adquiridos,  produzidos,  transformados  ou  construídos  com  os  recursos  aplicados  em
razão deste TERMO DE FOMENTO.

11.3  -  Os  bens  remanescentes  serão  de  propriedade  da  ENTIDADE  e  gravados  com  cláusula  de
inalienabilidade,  devendo  a  organização  da  sociedade  civil  formalizar  promessa  de  transferência  da
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propriedade à administração pública, na hipótese de sua ex�nção.

11.4 - Os bens remanescentes adquiridos com recursos transferidos poderão, a critério do administrador
público, ser doados a outra Organização da Sociedade Civil que se proponha a fim igual ou semelhante ao
da Organização donatária, quando, após a consecução do objeto, não forem necessários para assegurar a
con�nuidade do objeto pactuado.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DENÚNCIA E DA RESCISÃO

12.1 - O presente TERMO DE FOMENTO poderá ser:

I  -  denunciado  a  qualquer  tempo,  ficando  os  par�cipes  responsáveis  somente  pelas  obrigações  e
auferindo as vantagens do tempo em que par�ciparam voluntariamente da avença, respeitado o prazo
mínimo de 60 (sessenta) dias de antecedência para a publicidade dessa intenção;

II - rescindido, independente de prévia no�ficação ou interpelação judicial ou extrajudicial, nas seguintes
hipóteses:

a) u�lização dos recursos em desacordo com o Plano de Trabalho;

b) inadimplemento de quaisquer das cláusulas pactuadas;

c) constatação, a qualquer tempo, de falsidade ou incorreção em qualquer documento apresentado; e

d)  verificação da ocorrência de qualquer circunstância que enseje a instauração de Tomada de Contas
Especial.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA PUBLICIDADE

13.1 - A eficácia do presente TERMO DE FOMENTO ou dos aditamentos que impliquem em alteração ou
ampliação  da  execução  do  objeto  descrito  neste  instrumento,  fica  condicionada  à  publicação  do
respec�vo extrato no Diário Oficial do Estado, a qual deverá ser providenciada pela administração pública
estadual no prazo de até 20 (vinte) dias a contar da respec�va assinatura.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DO FORO

14.1 - Será competente para dirimir as controvérsias decorrentes deste TERMO DE FOMENTO, que não
possam ser resolvidas pela via administra�va, o foro da cidade do Recife - Comarca da capital do Estado
de Pernambuco, com renúncia expressa a outros, por mais privilegiados que sejam.

14.2 -  E,  por assim estarem plenamente de acordo,  os par�cipes obrigam-se ao total  e irrenunciável
cumprimento dos termos do presente instrumento, o qual lido e achado conforme, foi  lavrado em 2
(duas) vias de igual teor e forma, que vão assinadas pelos par�cipes, para que produza seus jurídicos e
legais efeitos, em Juízo ou fora dele.

Recife, na data da assinatura eletrônica.

INAMARA SANTOS MÉLO
Secretário de Meio Ambiente e Sustentabilidade – SEMAS

PAULO ROGÉRIO ADAMATTI MANSAN
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Associação da Juventude Camponesa Nordes�na – Terra Livre (Mãe Terra)

SÉRGIO DE AZEVÊDO MENDONÇA
Gestor

FEBE DE OLIVEIRA E SILVA
Fiscal

Documento assinado eletronicamente por Paulo Rogério Adama� Mansan, em 28/07/2022, às
17:55, conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23
de outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por José Cordeiro dos Santos, em 28/07/2022, às 20:17,
conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de
outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Febe da Silva, em 29/07/2022, às 08:41, conforme horário
oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de 2017.

Documento assinado eletronicamente por Inamara Mélo, em 29/07/2022, às 09:54, conforme
horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de outubro de
2017.

Documento assinado eletronicamente por Sergio De Azevedo Mendonca, em 29/07/2022, às 14:38,
conforme horário oficial de Recife, com fundamento no art. 10º, do Decreto nº 45.157, de 23 de
outubro de 2017.

A auten�cidade deste documento pode ser conferida no site h�p://sei.pe.gov.br
/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0, informando o
código verificador 26743650 e o código CRC DE364B99.
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